
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.791 - SC (2014/0266449-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : REINHOLDO AMADEO KLEMENT 
ADVOGADOS : HERNANI LUIZ SOBIERAJSKI  - SC013138 

 MARCO ANTONIO FREITAS MELCHIORS  - SC008193 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIADO 
POLÍTICO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME 
MILITAR INSTAURADO EM 1964. REPARAÇÃO ECONÔMICA  
NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO QUE NÃO INIBE A 
REIVINDICAÇÃO DE DANOS MORAIS PELO ANISTIADO NA 
VIA JUDICIAL. 
1 - A Primeira Turma, em recente julgamento, concluiu que "o 
recebimento da reparação econômica de que trata a Lei nº 
10.559/02 não exclui, só por si, o direito de o anistiado buscar na 
via judicial, em ação autônoma e distinta, a reparação dos danos 
morais que tenha sofrido em decorrência da mesma perseguição 
política geradora da prefalada reparação administrativa (art. 5º, V 
e X, da CF), pois distintos se revelam os fundamentos que amparam 
a cada uma dessas situações.". 
2 - A jurisprudência desta Corte tem asseverado que a pendência de 
julgamento de embargos de divergência não enseja a suspensão dos 
demais feitos que discutem a mesma controvérsia, em razão da 
inexistência de previsão legal para tal providência. É imperioso aduzir, 
ainda, que a Primeira Seção poderia determinar o sobrestamento de tais 
julgamentos, contudo, na hipótese vertente, tal medida não foi adotada
3 - Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.791 - SC (2014/0266449-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : REINHOLDO AMADEO KLEMENT 
ADVOGADOS : HERNANI LUIZ SOBIERAJSKI 
   MARCO ANTONIO FREITAS MELCHIORS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: (I) ausência de violação ao art. 535 do CPC/73; (II) esta Corte adota o 

entendimento de que a prescrição quinquenal é inaplicável aos danos decorrentes de violação de 

direitos fundamentais ocorrida durante o Regime Militar; (III) a Primeira Turma desta Corte 

concluiu recentemente que o recebimento da reparação econômica prevista na Lei nº 10.559/02 

não exclui o direito do anistiado de buscar na via judicial a reparação dos danos morais sofridos 

pela mesma perseguição política; (IV) incidência da Súmula 7/STJ eis que, via de regra, não é 

cabível a revisão do valor arbitrado à título de danos morais. 

A agravante, em suas razões, sustenta que o Superior Tribunal de Justiça não 

possui entendimento consolidado a respeito da possibilidade de cumulação de indenização por 

dano moral com o valor percebido à título de reparação econômica da Lei nº 10.559/02,  razão 

pela qual indevido o julgamento monocrático a respeito do tema. 

Ademais, afirma que interpôs Embargos de Divergência, pendentes de 

julgamento, a fim de uniformizar o entendimento das Turmas que compõem a Primeira Seção.

O prazo para impugnação ao agravo interno transcorreu in albis (fl. 576). 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento. 

Como antes afirmado, a Primeira Turma, em recente julgamento, concluiu que "o 

recebimento da reparação econômica de que trata a Lei nº 10.559/02 não exclui, só por si, 

o direito de o anistiado buscar na via judicial, em ação autônoma e distinta, a reparação 

dos danos morais que tenha sofrido em decorrência da mesma perseguição política 

geradora da prefalada reparação administrativa (art. 5º, V e X, da CF), pois distintos se 

revelam os fundamentos que amparam a cada uma dessas situações.". A propósito, 

confira-se a ementa do referido julgamento:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O 
REGIME MILITAR INSTAURADO EM 1964. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/32. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES. 
ART. 16 DA LEI Nº 10.559/02. REPARAÇÃO ECONÔMICA  NO 
ÂMBITO ADMINISTRATIVO QUE NÃO INIBE A 
REIVINDICAÇÃO DE DANOS MORAIS PELO ANISTIADO NA 
VIA JUDICIAL. JUROS E CORREÇÃO INCIDENTES SOBRE O 
VALOR DA CONDENAÇÃO. APLICABILIDADE DO ART. 1º- F 
DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 
11.960/09. RECURSO DA UNIÃO PARCIALMENTE ACOLHIDO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando a Corte de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos
2. Conforme jurisprudência do STJ, "a prescrição quinquenal, disposta no 
art. 1º do Decreto 20.910/1932, não se aplica aos danos decorrentes de 
violação de direitos fundamentais, os quais são imprescritíveis, 
principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época em 
que os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões" 
(AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 5/6/2013).
3. Mesmo tendo conquistado na via administrativa a reparação 
econômica de que trata a Lei nº 10.559/02, e nada obstante a pontual 
restrição posta em seu art. 16 (dirigida, antes e unicamente, à 
Administração e não à Jurisdição), inexistirá óbice a que o anistiado, 
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embora com base no mesmo episódio político mas porque 
simultaneamente lesivo à sua personalidade, possa reivindicar e alcançar, 
na esfera judicial, a condenação da União também à compensação 
pecuniária por danos morais.
4. Nas hipóteses de condenação imposta à Fazenda Pública, como regra 
geral, a atualização monetária e a compensação da mora devem 
observar os critérios previstos no art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei n.º 11.960/09. Acolhimento, nesse específico 
ponto, da insurgência da União.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 1.485.260/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe  19/04/2016)

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgamentos proferidos pela Segunda 

Turma neste ano corrente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
ADMINISTRATIVO.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO  POR DANOS 
MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA DURANTE O REGIME 
MILITAR.  IMPRESCRITIBILIDADE. ACUMULAÇÃO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. POSSIBILIDADE.
[...]
2.  É  admitida  a acumulação da reparação econômica com 
indenização por  danos  morais,  por  se  tratarem  de verbas 
indenizatórias com fundamentos  e finalidades diversos, nos termos 
em que vem decidindo a Segunda Turma deste Superior Tribunal. 
Precedente.
3.  Mostra-se  descabida  a  alegação de violação de dispositivos 
da Constituição Federal na via eleita.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1477268/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016)

ADMINISTRATIVO.  PERSEGUIÇÃO  POLÍTICA  OCORRIDA  
DURANTE  O  REGIME MILITAR. ACUMULAÇÃO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1.   Consoante  a  jurisprudência  dominante  do  STJ,  a  
reparação econômica  prevista  na  Lei  10.559/2002  não  
inviabiliza eventual pagamento   de   indenização   por   danos   
morais  (AgRg  no  REsp 1.464.721/PR,  Rel.  Ministro  Humberto  
Martins, Segunda Turma, DJe 15/9/2015;  REsp  890.930/RJ,  Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 14/6/2007, p. 267; 
AgRg no AREsp 266.082/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 24/6/2013).
2.  A  Lei 10.559/2002 tem a clara finalidade de compensar 
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prejuízos econômicos sofridos por ato impeditivo do normal 
desenvolvimento das atividades  profissionais do anistiado. Não se 
verifica, no referido regime  jurídico, a existência de vedação ao 
pleito de reparação por danos morais sofridos em decorrência dos 
atos de exceção.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1564880/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/05/2016)

Ademais, convém anotar que a jurisprudência desta Corte tem asseverado que a 

pendência de julgamento de embargos de divergência não enseja a suspensão dos demais feitos 

que discutem a mesma controvérsia, em razão da inexistência de previsão legal para tal 

providência. É imperioso aduzir, ainda, que a Primeira Seção poderia determinar o sobrestamento 

de tais julgamentos, contudo, na hipótese vertente, tal medida não foi adotada. Nessa mesma 

linha, merecem transcrição as seguintes ementas:

PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
CRÉDITO-PRÊMIO. IPI. CESSÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ART. 567, INCISO II, DO CPC. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 
535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE 
DISTINTA.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA OPOSTOS CONTRA 
ACÓRDÃO PARADIGMA. INAPLICABILIDADE DA TESE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
[...]
4. Precedentes desta Corte pontuam que a pendência de julgamento 
de embargos de divergência não é fato que implique no 
sobrestamento de recursos especiais, à mingua de previsão 
normativa; somente se ordenado pela Seção a suspensão de 
julgamento dos demais feitos é que, em tese, ter-se-ia hipótese para 
a suspensão.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1390228/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 17/8/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC.
[...]
3. A pendência de julgamento de Embargos de Divergência sobre o 
mesmo tema não constitui necessariamente causa do sobrestamento 
dos demais recursos no STJ (AgRg no AgRg no REsp 1.127.714/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29/4/2010; EDcl 
nos EDcl no AgRg no Ag 1.270.841/RJ, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19/10/2010; AgRg no Ag 
1.377.998/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
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11/5/2011; EDcl no REsp 1.167.483/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 23/10/2012).
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1406674/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 3/2/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL - AÇÃO POSTULANDO A INCORPORAÇÃO DO 
AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
PARA JULGAR IMPROCEDENTE A PRETENSÃO FORMULADA NA 
INICIAL. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.
[...]
3. O pedido de afetação do feito à Segunda Seção revela-se 
prejudicado em razão do superveniente julgamento do tema sob o 
regime do artigo 543-C do CPC, ocasião em que sequer aventou-se 
sobre a possibilidade de modulação dos efeitos da virada 
jurisprudencial. Ademais, diante da inexistência de autorização 
legal e da manifesta distinção entre as técnicas de julgamento de 
ação direta de inconstitucionalidade e da atividade jurisdicional 
constitucionalmente atribuída a este STJ, reputa-se descabida a 
modulação de efeitos de decisão levada a efeito pela Seção de 
Direito Privado, ainda que em sede de recurso representativo da 
controvérsia.
4. A pendência de julgamento de embargos de divergência não 
inibe a tramitação dos demais recursos que versem sobre a mesma 
questão jurídica, máxime quando inexistente questão de ordem 
determinando o sobrestamento dos feitos. Precedentes.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1167483/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 23/10/2012)

Destarte, a decisão agravada merece subsistir. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.

Documento: 1537033 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0266449-5 AREsp 598.791 / SC

Números Origem:  20080162677  50100661620124047200  SC-50100661620124047200

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : REINHOLDO AMADEO KLEMENT 
ADVOGADOS : HERNANI LUIZ SOBIERAJSKI  - SC013138 

 MARCO ANTONIO FREITAS MELCHIORS  - SC008193 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : REINHOLDO AMADEO KLEMENT 
ADVOGADOS : HERNANI LUIZ SOBIERAJSKI  - SC013138 

 MARCO ANTONIO FREITAS MELCHIORS  - SC008193 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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